Apelação nos Embargos à Execução Fiscal. Emissão de Carnê do IPTU. Responsabilidade do Contribuinte. Alterações Cadastrais do Imóvel. Diferenças do Imposto. Cobrança. Atendimento dos Princípios Constitucionais. Presunção Juris Tantum de Certeza e Liquidez da CDA.

EXMO. SR. DR. JUÍZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA.

A FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, infrafirmado, nos autos dos EMBARGOS À EXECUÇÃO de nº ................/....., opostos pela ......................., inconformada, data venia, com a r., mas criticável decisão de V. Exa. às fls. 41/45, com amparo no art. 1º da Lei nº 6.830/80, c/c os art. 188, 508 e 513 e segs. do Código de Processo Civil, vem, respeitosamente, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, cujas razões anexas, requer que sejam endereçadas ao E. Tribunal de Justiça deste Estado, para que seja, afinal, proferido um novo julgamento.

Pede Juntada e Deferimento.

Salvador, 12 de junho de 1996.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Chefe da Procuradoria Judicial Fiscal

Processo nº ............./...... - Embargos à Execução

2ª Vara da Fazenda Pública

Recurso: Apelação

Recorrente: Fazenda Pública Municipal de Salvador

Recorrido: .......................

RAZÕES DO RECORRENTE

Surpreendentemente, a Sentença de 1ª instância proferida às fls. 41/45, contraria todo o Direito Tributário a ser aplicado na espécie, como também não reflete a realidade das provas carreadas aos autos.

Na atualidade, o eventual comprometimento do serviço público que, até certo ponto, induz ao descrédito da sociedade, não recai apenas sobre as Administrações Municipais, mas, atinge, também, outros órgãos e esferas do Poder, por razões múltiplas bastante familiares, guardadas, entretanto, as devidas proporções e salvo honrosas exceções.

No presente episódio, por exemplo, a atuação da Fazenda do Município de Salvador fora corretíssima, sem qualquer responsabilidade por não ter processado, a tempo, a revisão do lançamento antes da emissão do Carnê do IPTU/1991 a ser pago pela Executada-Embargante, ora Recorrida, posto que não poderia apurá-lo se até então inexistia em seu poder a formulação de qualquer pedido de alteração dos elementos cadastrais a serem fornecidos pelo contribuinte (Recorrida).

Nesse contexto, a exegese precisa do art. 153 e seu § 2º da Lei M. nº 4.279/90, concessa venia, ao contrário da interpretação equivocada do ilustre a quo, favorece tão-só à Recorrente, na razão em que, apesar de estabelecer no caput, a princípio, que o lançamento do Imposto é anual e de ofício, condiciona-o, ao mesmo tempo, à declaração pelo contribuinte por eventuais mudanças nos dados cadastrais, o que, in casu, não ocorreu, justificando-se, assim, a apuração a - posteriori - pelo Fisco Municipal.

Por seu turno, o referido parágrafo assegura a alteração do lançamento - efetuado na data da ocorrência do fato gerador - "..., durante o curso do exercício, mediante a constatação de ato ou fato que justifique sua alteração por despacho da autoridade administrativa", o que, na hipótese dos autos, terminou acontecendo.

Reitera, aqui, a Recorrente, que houve o pagamento a menor do tributo em questão, após constatar a inexistência de declaração da Recorrida, quando deveria comunicar a mudança de categoria residencial para comercial do imóvel de sua propriedade, com inscrição municipal de nº ...........-0 (v. Auto de Infração nº ........... - fls. 21/34 dos autos), tendo infringido o art. 132, §§ 2º e 3º da aludida Lei nº 4.279/90, e, desse modo, fora-lhe aplicada a penalidade contida no art. 158, II, a, do mesmo Diploma Legal. Vejamos, então, os enunciados daquelas primeiras imposições normatizadas, mais do que suficientes para demonstrar a procedência da correção monetária, multa e demais cominações oportunamente cobradas:

Art. 132. A inscrição cadastral da unidade imobiliária será promovida, de forma excludente, na seguinte ordem:

(...)

§ 2º As alterações relativas à propriedade, ao domínio útil, à posse do imóvel, às características físicas e ao uso serão comunicadas à autoridade administrativa tributária que fará as devidas anotações no cadastro imobiliário.

§ 3º O prazo para inscrição cadastral e para comunicação de alterações é de 30 (trinta) dias, a contar do ato ou fato que lhes deu origem.

De sorte que, acatado foi o princípio da legalidade, como, sobremaneira, não violou, de forma alguma, a Recorrente, o princípio também da anterioridade, invocada pelo decisum de primeiro grau (art. 150, I e III, a, Constituição Federal, e art. 104, I, CTN, c/c o art. 153, § 3º, Lei Municipal nº 4.279/90), ainda mais que este não se ajusta ao caso sub judice, não só pela total inadequação em si do instituto, cuja preexistência depende de lei, sobretudo pela circunstância da condenação administrativa final ocorrer em 11/5/1993, embora a Autuação tenha se dado em 14/7/1991 (Cf. fl. 24 e verso das fls. 30 e 31).

Concluindo, a Recorrida não apresentou quaisquer provas que elidissem a presunção de liquidez e certeza gerada em favor da Certidão de Débito expedida pela Recorrente (art. 3º da Lei nº 6.830/80), destacando-se, no particular, o seguinte trecho da Impugnação de fls. 19/20:

A alegação da Executada-Embargante no sentido de que os terrenos do imóvel em questão desde 1970 'não se destinam à residência', não corresponde à realidade dos fatos e, também, ao contrário que afirma, a documentação juntada às fls. 6/10 dos autos não faz qualquer referência nesse sentido. São meras alegações, desprovidas de qualquer força probante. 

Isto posto, espera confiante a Recorrente, seja dado provimento ao presente Recurso, julgando Vossas Excelências IMPROCEDENTES os Embargos de fls. 2/4, condenando-se, consequentemente, a Recorrida no pagamento das custas judicias e honorários de advogado, como medida de inteira JUSTIÇA.

Pede Juntada e Deferimento.

